
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.243 - SC (2008/0192066-5)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SÉRGIO VERDANEGA 
ADVOGADO : CARLOS RODRIGUES BARZAN E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA DO DIREITO À REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. RESTITUIÇÃO POR VIA DE PRECATÓRIO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO 
RESP 1114404/MG, DJ 22/02/2010, SOB O REGIME DO ART. 
543-C DO CPC. 
1. O contribuinte tem a faculdade de optar pelo recebimento do crédito 
por via do precatório ou proceder à compensação tributária, seja em sede 
de processo de conhecimento ou de execução de decisão judicial 
favorável transitada em julgado.
2. A Primeira Seção desta Tribunal Superior pacificou o entendimento 
acerca da matéria, por ocasião do julgamento do Resp 1114404/MG, sob 
o regime do art. 543-C, do CPC, cujo acórdão restou assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA 
DECLARATÓRIA DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO 
POR VIA DE PRECATÓRIO OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. FACULDADE DO CREDOR. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

1."A sentença declaratória que, para fins de 
compensação tributária, certifica o direito de crédito do 
contribuinte que recolheu indevidamente o tributo, contém juízo 
de certeza e de definição exaustiva a respeito de todos os 
elementos da relação jurídica questionada e, como tal, é título 
executivo para a ação visando à satisfação, em dinheiro, do 
valor devido" (REsp n. 614.577/SC, Ministro Teori Albino 
Zavascki).

2. A opção entre a compensação e o recebimento do 
crédito por precatório ou requisição de pequeno valor cabe ao 
contribuinte credor pelo indébito tributário, haja vista que 
constituem, todas as modalidades, formas de execução do 
julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a 
ação que teve a eficácia de declarar o indébito. Precedentes da 
Primeira Seção: REsp.796.064 - RJ, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 22.10.2008; EREsp. Nº 502.618 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
8.6.2005; EREsp. N. 609.266 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, julgado em 23.8.2006.

3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao 
Documento: 960513 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2010 Página  1 de 5



 
 

 

regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

3.  In casu, merece reforma o aresto recorrido, porquanto o Tribunal a 
quo, conquanto tenha confirmado a sentença no sentido de que "os 
contribuintes que recolheram contribuições para entidades de 
previdência privada na vigência da Lei 7.713/88 (janeiro de 1989 
a dezembro de 1995) têm o direito de deduzi-las da base de cálculo 
do imposto de renda incidente sobre os benefícios recebidos da 
entidade de previdência privada ou sobre o resgate das 
contribuições, desde que ocorridos na vigência da Lei 9.250/95", 
no tocante à forma de repetição, determinou o refazimento das 
retificações nas declarações anuais de ajuste, "excluindo-se da base 
de cálculo as contribuições efetuadas pela parte autora, ao fundo 
de previdência privada, no período de 1º.01.1989 até dezembro/95 
(quando entrou em vigor a Lei 9.250/95). As restituições 
decorrentes desta operação, devem ser levantadas, pela parte 
autora, da conta judicial, até o limite daquelas contribuições a 
serem abatidas. Havendo, ainda, contribuições a abater, a dedução 
deve ser efetuada diretamente das prestações vincendas dos 
benefícios de complementação de aposentadoria, até esgotá-las."
4. No caso concreto, portanto, tendo sido reconhecida a ocorrência da 
ilegal retenção, deve ser autorizada a restituição das quantias 
correspondentes, na forma pleiteada pelo autor, não se revelando 
escorreita a determinação do Juízo a quo no sentido de que sejam 
convertidos em renda os depósitos judiciais efetuados pelo contribuinte, a 
fim de que sejam considerados em nova declaração de ajuste a ser 
procedida perante a autoridade administrativa competente. 

5. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 13 de abril de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.243 - SC (2008/0192066-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela União Federal, contra decisão desta relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA DO DIREITO À REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
RESTITUIÇÃO POR VIA DE PRECATÓRIO. POSSIBILIDADE. 
MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1114404/MG, DJ 
22/02/2010, SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
1. O contribuinte tem a faculdade de optar pelo recebimento do 
crédito por via do precatório ou proceder à compensação 
tributária, seja em sede de processo de conhecimento ou de 
execução de decisão judicial favorável transitada em julgado.
2. A Primeira Seção desta Tribunal Superior pacificou o 
entendimento acerca da matéria, por ocasião do julgamento do 
Resp 1114404/MG, sob o regime do art. 543-C, do CPC, cujo 
acórdão restou assim ementado:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA DECLARATÓRIA 
DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
POSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO POR VIA DE PRECATÓRIO OU 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. FACULDADE DO CREDOR. 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C, DO CPC.
1."A sentença declaratória que, para fins de compensação 
tributária, certifica o direito de crédito do contribuinte que recolheu 
indevidamente o tributo, contém juízo de certeza e de definição 
exaustiva a respeito de todos os elementos da relação jurídica 
questionada e, como tal, é título executivo para a ação visando à 
satisfação, em dinheiro, do valor devido" (REsp n. 614.577/SC, 
Ministro Teori Albino Zavascki).
2. A opção entre a compensação e o recebimento do crédito por 
precatório ou requisição de pequeno valor cabe ao contribuinte 
credor pelo indébito tributário, haja vista que constituem, todas as 
modalidades, formas de execução do julgado colocadas à 
disposição da parte quando procedente a ação que teve a eficácia 
de declarar o indébito. Precedentes da Primeira Seção: 
REsp.796.064 - RJ, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
22.10.2008; EREsp. Nº 502.618 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, julgado em 8.6.2005; EREsp. N. 609.266 
- RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado em 
23.8.2006.
3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
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543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

3.  In casu, merece reforma o aresto recorrido, porquanto o 
Tribunal a quo, conquanto tenha confirmado a sentença no sentido 
de que "os contribuintes que recolheram contribuições para 
entidades de previdência privada na vigência da Lei 7.713/88 
(janeiro de 1989 a dezembro de 1995) têm o direito de deduzi-las 
da base de cálculo do imposto de renda incidente sobre os 
benefícios recebidos da entidade de previdência privada ou sobre o 
resgate das contribuições, desde que ocorridos na vigência da Lei 
9.250/95", no tocante à forma de repetição, determinou o 
refazimento das retificações nas declarações anuais de ajuste, 
"excluindo-se da base de cálculo as contribuições efetuadas pela 
parte autora, ao fundo de previdência privada, no período de 
1º.01.1989 até dezembro/95 (quando entrou em vigor a Lei 
9.250/95). As restituições decorrentes desta operação, devem ser 
levantadas, pela parte autora, da conta judicial, até o limite 
daquelas contribuições a serem abatidas. Havendo, ainda, 
contribuições a abater, a dedução deve ser efetuada diretamente 
das prestações vincendas dos benefícios de complementação de 
aposentadoria, até esgotá-las."
4. No caso concreto, portanto, tendo sido reconhecida a ocorrência 
da ilegal retenção, deve ser autorizada a restituição das quantias 
correspondentes, na forma pleiteada pelo autor, não se revelando 
escorreita a determinação do Juízo a quo no sentido de que sejam 
convertidos em renda os depósitos judiciais efetuados pelo 
contribuinte, a fim de que sejam considerados em nova declaração 
de ajuste a ser procedida perante a autoridade administrativa 
competente. 
5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do 
julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no 
artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados 
em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos 
termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).
6. Recurso especial provido, nos termos da fundamentação 
expendida (CPC, art. 557, § 1º-A c/c art. 5º, I, da Resolução STJ 
8/2008).

Sustentou a agravante que, embora concorde com a decisão agravada, pleiteia a 

aplicação simultânea do precedente formado pelo Resp 1001655/DF, também submetido ao 

regime dos repetitivos, em que restou reconhecida a possibilidade de abatimento, do quantum 

devido, a ser apurado em favor do contribuinte, a restituição do imposto de renda havida.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.243 - SC (2008/0192066-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA DO DIREITO À REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. RESTITUIÇÃO POR VIA DE PRECATÓRIO. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO 
RESP 1114404/MG, DJ 22/02/2010, SOB O REGIME DO ART. 
543-C DO CPC. 
1. O contribuinte tem a faculdade de optar pelo recebimento do crédito 
por via do precatório ou proceder à compensação tributária, seja em sede 
de processo de conhecimento ou de execução de decisão judicial 
favorável transitada em julgado.
2. A Primeira Seção desta Tribunal Superior pacificou o entendimento 
acerca da matéria, por ocasião do julgamento do Resp 1114404/MG, sob 
o regime do art. 543-C, do CPC, cujo acórdão restou assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA 
DECLARATÓRIA DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO 
POR VIA DE PRECATÓRIO OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. FACULDADE DO CREDOR. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

1."A sentença declaratória que, para fins de 
compensação tributária, certifica o direito de crédito do 
contribuinte que recolheu indevidamente o tributo, contém juízo 
de certeza e de definição exaustiva a respeito de todos os 
elementos da relação jurídica questionada e, como tal, é título 
executivo para a ação visando à satisfação, em dinheiro, do 
valor devido" (REsp n. 614.577/SC, Ministro Teori Albino 
Zavascki).

2. A opção entre a compensação e o recebimento do 
crédito por precatório ou requisição de pequeno valor cabe ao 
contribuinte credor pelo indébito tributário, haja vista que 
constituem, todas as modalidades, formas de execução do 
julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a 
ação que teve a eficácia de declarar o indébito. Precedentes da 
Primeira Seção: REsp.796.064 - RJ, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 22.10.2008; EREsp. Nº 502.618 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
8.6.2005; EREsp. N. 609.266 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, julgado em 23.8.2006.

3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

3.  In casu, merece reforma o aresto recorrido, porquanto o Tribunal a 
quo, conquanto tenha confirmado a sentença no sentido de que "os 
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contribuintes que recolheram contribuições para entidades de 
previdência privada na vigência da Lei 7.713/88 (janeiro de 1989 
a dezembro de 1995) têm o direito de deduzi-las da base de cálculo 
do imposto de renda incidente sobre os benefícios recebidos da 
entidade de previdência privada ou sobre o resgate das 
contribuições, desde que ocorridos na vigência da Lei 9.250/95", 
no tocante à forma de repetição, determinou o refazimento das 
retificações nas declarações anuais de ajuste, "excluindo-se da base 
de cálculo as contribuições efetuadas pela parte autora, ao fundo 
de previdência privada, no período de 1º.01.1989 até dezembro/95 
(quando entrou em vigor a Lei 9.250/95). As restituições 
decorrentes desta operação, devem ser levantadas, pela parte 
autora, da conta judicial, até o limite daquelas contribuições a 
serem abatidas. Havendo, ainda, contribuições a abater, a dedução 
deve ser efetuada diretamente das prestações vincendas dos 
benefícios de complementação de aposentadoria, até esgotá-las."
4. No caso concreto, portanto, tendo sido reconhecida a ocorrência da 
ilegal retenção, deve ser autorizada a restituição das quantias 
correspondentes, na forma pleiteada pelo autor, não se revelando 
escorreita a determinação do Juízo a quo no sentido de que sejam 
convertidos em renda os depósitos judiciais efetuados pelo contribuinte, a 
fim de que sejam considerados em nova declaração de ajuste a ser 
procedida perante a autoridade administrativa competente. 

5. Agravo regimental desprovido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): A decisão agravada 

ostenta o seguinte teor:

"Trata-se de recurso especial interposto por SÉRGIO 
VERDANEGA, com fulcro nas alíneas "a" e "c" do permissivo 
constitucional, contra acórdão prolatado pelo TRF da 4ª Região, 
assim ementado:

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA - VERBAS 
RECEBIDAS A TÍTULO DE COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA - BITRIBUTAÇÃO. 

Na vigência da Lei 7.713/89 (janeiro de 1989 a 
dezembro de 1995) o fundo de previdência privado era formado 
por contribuições do empregador, dos empregados e por ganhos 
de capital do próprio fundo. Se as contribuições dos empregados 
foram tributadas no momento do depósito, tem a parte autora o 
direito de deduzi-las da base de cálculo do imposto de renda 
incidente sobre os benefícios recebidos da entidade de 
previdência privada ou sobre o resgate das contribuições, desde 
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que ocorridos na vigência da Lei 9.250/95.

Nas razões recursais, alegou-se afronta aos arts. 
293, 460, do CPC e 66, da Lei 8.383/91, ao argumento de que 
cabe ao contribuinte a opção pela restituição do indébito 
tributário pela via do precatório ou da compensação, de forma 
que a determinação de retificação das declarações anuais de 
ajuste do imposto e restituição administrativa. Aventou dissídio 
pretoriano com arestos deste Tribunal Superior que perfilham 
entendimento a sustentar a tese do recorrente.

Foram apresentadas contra-razões ao apelo, que 
recebeu crivo positivo de admissibilidade na instância 
originária.

É o relatório.

Preliminarmente, tendo restado prequestionada a 
matéria federal suscitada, impõe-se o conhecimento do presente 
recurso.

Deveras, a Primeira Seção desta Tribunal Superior 
pacificou o entendimento acerca da matéria em tela, por ocasião 
do julgamento do Resp 1114404/MG, sob o regime do art. 
543-C, do CPC, cujo acórdão restou assim ementado:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SENTENÇA 

DECLARATÓRIA DO DIREITO À COMPENSAÇÃO DE 
INDÉBITO TRIBUTÁRIO. POSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO 
POR VIA DE PRECATÓRIO OU REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR. FACULDADE DO CREDOR. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC.

1."A sentença declaratória que, para fins de 
compensação tributária, certifica o direito de crédito do 
contribuinte que recolheu indevidamente o tributo, contém juízo 
de certeza e de definição exaustiva a respeito de todos os 
elementos da relação jurídica questionada e, como tal, é título 
executivo para a ação visando à satisfação, em dinheiro, do 
valor devido" (REsp n. 614.577/SC, Ministro Teori Albino 
Zavascki).

2. A opção entre a compensação e o recebimento do 
crédito por precatório ou requisição de pequeno valor cabe ao 
contribuinte credor pelo indébito tributário, haja vista que 
constituem, todas as modalidades, formas de execução do 
julgado colocadas à disposição da parte quando procedente a 
ação que teve a eficácia de declarar o indébito. Precedentes da 
Primeira Seção: REsp.796.064 - RJ, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 22.10.2008; EREsp. Nº 502.618 - RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. João Otávio de Noronha, julgado em 
8.6.2005; EREsp. N. 609.266 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, julgado em 23.8.2006.
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3. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.

In casu, merece reforma o aresto recorrido, 
porquanto o Tribunal a quo, conquanto tenha confirmado a 
sentença no sentido de que "os contribuintes que recolheram 
contribuições para entidades de previdência privada na vigência 
da Lei 7.713/88 (janeiro de 1989 a dezembro de 1995) têm o 
direito de deduzi-las da base de cálculo do imposto de renda 
incidente sobre os benefícios recebidos da entidade de 
previdência privada ou sobre o resgate das contribuições, desde 
que ocorridos na vigência da Lei 9.250/95", no tocante à forma 
de repetição, determinou o refazimento das retificações nas 
declarações anuais de ajuste, "excluindo-se da base de cálculo 
as contribuições efetuadas pela parte autora, ao fundo de 
previdência privada, no período de 1º.01.1989 até dezembro/95 
(quando entrou em vigor a Lei 9.250/95). As restituições 
decorrentes desta operação, devem ser levantadas, pela parte 
autora, da conta judicial, até o limite daquelas contribuições a 
serem abatidas. Havendo, ainda, contribuições a abater, a 
dedução deve ser efetuada diretamente das prestações vincendas 
dos benefícios de complementação de aposentadoria, até 
esgotá-las."

No caso concreto, portanto, tendo sido reconhecida a 
ocorrência da ilegal retenção, deve ser autorizada a restituição 
das quantias correspondentes, na forma pleiteada pelo autor, 
não se revelando escorreita a determinação do Juízo a quo no 
sentido de que sejam convertidos em renda os depósitos judiciais 
efetuados pelo contribuinte, a fim de que sejam considerados em 
nova declaração de ajuste a ser procedida perante a autoridade 
administrativa competente. 

À luz da novel metodologia legal, publicado o 
acórdão do julgamento do recurso especial, submetido ao regime 
previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já 
distribuídos, fundados em idêntica controvérsia, deverão ser 
julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 
5º, I, da Res. STJ 8/2008).

Ex positis, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, 
nos termos da fundamentação expendida (CPC, art. 557, § 1º-A 
c/c art. 5º, I, da Resolução STJ 8/2008)."

Destarte, não trouxe a agravante argumento tendente a infirmar a decisão 

agravada, que há de manter-se por seus próprios fundamentos.

Ademais, é notória a ausência de prequestionamento da questão alegada pela 

Fazenda Nacional, inviabilizando a sua análise em recurso especial.
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Ex positis, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0192066-5 REsp 1086243 / SC

Número Origem: 200372000044266

EM MESA JULGADO: 13/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SÉRGIO VERDANEGA
ADVOGADO : CARLOS RODRIGUES BARZAN E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Proventos de Previdência Privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SÉRGIO VERDANEGA
ADVOGADO : CARLOS RODRIGUES BARZAN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves e Hamilton Carvalhido 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 13  de abril  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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